PARECER Nº                 , DE 2023
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 573, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Luiz Claudio Marcolino, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a exibição de obras cinematográficas de produção independente nas salas de cinema.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que se trata de proposição da maior relevância para as produções culturais locais, pois no Brasil, por existirem as leis de incentivo, hoje se consegue produzir todos os tipos de filmes. Sem as leis de incentivo, filmes que são apreciados pela crítica, pelos festivais, mas que muitas vezes não conseguem expressão na bilheteria não seriam produzidos.  O que se falar então, da produção independente?

Sem as leis de incentivo, não há maneiras de produzir nenhum tipo de cinema. Com exceção do cinema de estúdio americano, no mundo todo, o cinema europeu, o cinema asiático, por exemplo, conta com apoios importantes de seus estados. Porque o cinema não envolve só uma questão comercial, o cinema extrapola essa fronteira por tratar de temas de importância social, da identidade cultural de nosso país, mostrando nossos dramas, nossos problemas, a realidade brasileira. Seria realmente um ato de uma extrema inconsequência, se as leis de incentivo deixassem de existir. Não só o cinema, mas o universo da cultura como um todo entraria em colapso.

Diante do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 573, de 2023.

Sala das Comissões, em

Mauro Bragato

Relator
